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Introdução

A Amazônia brasileira enfrenta múltiplos desafios que vão do desmatamento e da ex-
ploração ilegal de recursos naturais ao tráfico de drogas e violência. Esses fenômenos 
raramente ocorrem de forma isolada. Ao contrário, há um ambiente em que a ilegalida-
de econômica, os crimes ambientais e a violência se interconectam e se retroalimentam 
(Waisbich et al., 2022).

Ao longo das últimas décadas, a violência na Amazônia Legal cresceu de forma mais 
intensa do que no restante do país. Uma parcela expressiva desse aumento está concen-
trada em municípios pequenos — aqueles com menos de 100 mil habitantes — e remotos. 
Mais do que uma simples intensificação, esse processo foi acompanhado por mudanças 
na própria natureza da violência, qual evoluiu seguindo as transformações dos mercados 
ilegais que operam na região. 

Neste relatório, investigamos como a evolução da violência na Amazônia Legal está re-
lacionada a diferentes fatores de risco. Por exemplo, a grilagem de terras, a exploração 
ilegal de recursos naturais e, mais recentemente, a presença de grupos ligados ao tráfico 
de drogas. Para isso, usamos modelos econométricos e combinamos dados municipais de 
taxas de homicídio com indicadores desses fatores de risco, para avaliar sua importância 
relativa na evolução da violência na região em diferentes períodos. Concentramos nossa 
atenção na análise dos municípios com menos de 100 mil habitantes, afim de isolar dinâ-
micas ligadas à ocupação e ao controle do território e evitar a contaminação por padrões 
típicos de violência em grandes centros urbanos.

Para quantificar a contribuição de diferentes fatores de risco para a violência na Amazô-
nia, partimos de uma medida de excesso de violência que compara os homicídios obser-
vados nos municípios pequenos da região com um cenário hipotético no qual as taxas de 
homicídios nesses municípios seguem a mesma trajetória observada no restante do país. 
Essa abordagem permite decompor, ao longo do tempo, quanto do excesso de violência 
está associado aos fatores de risco existentes na região.

A Figura 1 sintetiza a trajetória do excesso de homicídios nos municípios pequenos da 
Amazônia e mostra os principais fatores de risco associados à violência em diferentes 
períodos do tempo. Até meados dos anos 2000, a violência esteve mais relacionada à ex-
ploração ilegal de madeira. Nos anos seguintes, ganharam relevância os conflitos ligados 
à grilagem e à mineração ilegal de ouro. Durante todo esse período, disputas pelo acesso e 
controle de recursos naturais em municípios pequenos e remotos — marcados por direi-
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tos de propriedade pouco definidos e limitada capacidade de fiscalização estatal — contri-
buíram para a intensificação da violência. Mais recentemente, sobretudo a partir de 2018, 
observa-se uma mudança nos padrões de violência na região, com maior incidência de 
homicídios em áreas de atuação de facções criminosas ligadas ao tráfico de drogas. Esse 
fato evidencia a transição de conflitos predominantemente locais para uma dinâmica 
mais complexa e integrada a redes do crime organizado.

A transformação das características da violência na Amazônia ao longo do tempo impõe 
desafios adicionais às políticas públicas. Medidas anteriormente utilizadas para o combate 
à violência na região — como a regularização fundiária e o fortalecimento da fiscalização 
ambiental, podem a ser insuficientes em um cenário no qual o crime organizado e as dis-
putas por rotas de tráfico ganham relevância. Enfrentar uma dinâmica criminal mais com-
plexa e articulada na região requer, portanto — a adaptação das estratégias existentes, com 
maior integração entre políticas ambientais, de segurança pública e de controle territorial.

Figura 1. Excesso de homicídios e principais fatores de risco – municípios da 
Amazônia Legal com menos de 100,000 habitantes, 1996-2023

Fonte: elaboração dos autores a partir de dados do Sim-Datasus e IBGE e de análises deste relatório.
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Violência na Amazônia:  
evolução e fatores de risco 

Evolução da violência 
Uma parcela expressiva do aumento intenso de violência na Amazônia concentra-se em 
municípios pequenos e anteriormente isolados. Localidades que, no início dos anos 2000, 
apresentavam níveis praticamente nulos de homicídios passaram a registrar taxas ele-
vadas nas duas décadas seguintes, o que evidencia um processo de interiorização da vio-
lência na região.

Os mapas da Figura 2 documentam essa transformação ao longo de sete subperíodos 
entre 1996 e 2023. Tons mais escuros indicam maiores taxas de homicídios. Um aumento 
significativo da violência nos estados de Mato Grosso, Rondônia e em partes do Pará (es-
pecialmente na região sudoeste do estado) ocorreu durante a primeira década dos anos 
2000. Esse aumento foi acompanhado por uma expansão dos homicídios no Amapá e em 
outras áreas do território paraense. A partir de 2010, esse processo parece ter intensifi-
cado ainda mais e avançado para áreas até então pouco afetadas, especialmente se nos 
estados do Amazonas e do Acre. Ou seja, a violência foi disseminada progressivamente 
para municípios mais remotos e historicamente menos integrados às dinâmicas de ile-
galidade da região.

Figura 2. Evolução geográfica das taxas de homicídios, 1996-2023

Fonte: elaboração dos autores a partir de dados do Sim-Datasus e IBGE.

Homicídios por 100,000 hab.

0.0 8.0 14.1 29.3 189.5
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A divergência entre a trajetória da violência nos municípios pequenos da Amazônia e no 
restante do país fica clara quando comparamos suas taxas de homicídio ao longo do tempo.  
Como mostra a Figura 3, no início dos anos 2000, ambos os grupos de municípios apresen-
tavam padrões semelhantes de violência, com taxas próximas de 10 homicídios por 100 mil 
habitantes. Contudo, a partir de 2005, observa-se uma acentuação da divergência: enquanto 
a taxa de homicídios em municípios pequenos fora da Amazônia cresceu de forma mais 
modesta — atingindo cerca de 20 homicídios por 100 mil habitantes — em 2023, a taxa cor-
respondente na Amazônia Legal acelerou de maneira significativa, alcançou 30 homicídios 
por 100 mil habitantes no mesmo ano.

Figura 3. Taxas de homicídios – municípios com menos de 100,000 habitan-
tes, 1996-2023

Fonte: Elaboração dos autores a partir de dados do SIM-DATASUS e IBGE

1	 Consideramos municípios pequenos aqueles com menos de 100,000 habitantes com base na população 
residente de acordo com o Censo de 2010. 
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O descolamento da violência nos municípios pequenos da Amazônia comparado ao res-
tante do país também pode ser analisado a partir da medida de excesso de violência apre-
sentada na Figura 1. Essa figura mostra quantos homicídios poderiam ter sido evitados, 
ano a ano, caso todos os municípios pequenos da Amazônia apresentassem a mesma taxa 
média de homicídios dos municípios pequenos das demais regiões do país. Até meados 
dos anos 2000, como praticamente não há diferença entre as taxas de homicídios em mu-
nicípios pequenos dentro e fora da Amazônia, o número de mortes em excesso permanece 
baixo. Entretanto, conforme as séries começam a divergir de forma persistente, o excesso 
anual de homicídios cresce significativamente. No acumulado entre 1999 e 2023, há um 
total de 18.755 homicídios em excesso. Isso indica que a escalada da violência nos municí-
pios pequenos da região representa um desvio importante em relação ao padrão nacional.

Fatores de risco associados à violência
A dinâmica de crescimento da violência nesses locais está relacionada à presença de dife-
rentes atividades ilegais ligadas à ocupação e ao controle do território, tais como grilagem 
de terras, exploração ilegal de madeira, mineração ilegal de ouro e, mais recentemente, 
presença de facções criminosas ligadas ao tráfico de drogas. O relatório Ilegalidade e Vio-
lência na Amazônia (Soares, Pereira e Pucci, 2021) do Projeto Amazônia 2030 descreve 
com detalhes a dinâmica da violência na Amazônia associada à exploração de recursos 
naturais, a qual é marcada por disputas fundiárias, exploração ilegal e direitos de pro-
priedade pouco definidos. No presente relatório, retomamos esses elementos de forma 
sintética e avançamos na análise ao incorporar explicitamente a dimensão recente do 
tráfico de drogas.

Nas últimas duas décadas, as hidrovias amazônicas tornaram-se rotas cada vez mais rele-
vantes para o tráfico de cocaína. Essas rotas conectam países andinos produtores às grandes 
cidades da Amazônia, como Manaus, e, a partir daí, a outros mercados nacionais e inter-
nacionais. O uso dessas rotas começou a se intensificar a partir de meados dos anos 2000, 
com o deslocamento do tráfico de rotas aéreas para rotas fluviais. Isso ocorreu em resposta 
a uma política de interdição aérea, implementada em 2004 e vigente até hoje, a qual elevou 
de forma significativa os custos associados ao transporte aéreo de drogas na região. 

O uso das rotas fluviais expôs ao tráfico de drogas comunidades previamente isoladas e, com 
isso, contribuiu para o crescimento no número de homicídios nesses locais (Pereira, Pucci 
e Soares, 2024). Diferentes mecanismos ajudam a explicar esse efeito: o uso de rotas fluviais 
fragmenta a cadeia logística do tráfico, o que gera demanda local por transporte, armazena-
mento, proteção e apoio, e consequentemente promove uma aproximação das populações 
locais às atividades ilegais. Além disso, os elevados rendimentos associados a esses mercados, 
combinados à ausência de direitos de propriedade, tendem a intensificar disputas violentas 
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pelo controle de rotas e pontos estratégicos, e podem evoluir para conflitos territoriais. Desde 
meados da década de 2010, a entrada de grandes facções criminosas brasileiras na região, bem 
como a expansão de grupos criminosos locais, tem intensificado ainda mais esse processo.

Ao seguir a metodologia empregada no estudo “Ilegalidade e Violência na Amazônia” 
(Soares, Pereira e Pucci, 2021), este relatório quantifica a contribuição relativa de cada um 
desses fatores para o excesso de homicídios observado na região. Isso permite identificar 
quais riscos foram mais relevantes em diferentes períodos. Para tanto, primeiro constru-
ímos indicadores municipais de exposição a cada fator de risco. 

Consideramos que o risco de grilagem é maior em municípios com elevada sobreposição 
de registros do Cadastro Ambiental Rural (CAR) sobre Florestas Públicas Não Destinadas 
(FPNDs).  O CAR tem sido utilizado por grileiros como instrumento informal de reinvindi-
cação futura da posse de terra (Azevedo-Ramos et al., 2020; Carrero et al., 2022). As FPNDs, 
por sua vez, são áreas públicas cujo uso não é definido por lei e caracterizadas por direitos 
de propriedade pouco claros, o que as torna especialmente vulneráveis à grilagem e à ex-
ploração ilegal de recursos naturais (Moutinho et al., 2022; Moutinho e Azevedo-Ramos, 
2023). Essa medida foi obtida a partir de levantamentos do Instituto de Pesquisa Ambiental 
da Amazônia (Ipam) com dados da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai), do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e do Serviço Florestal Brasileiro (SFB).

Para identificar áreas sob risco de extração ilegal de madeira, utilizamos a localização das 
zonas madeireiras definidas pelo Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 
(Imazon), as quais combinam informações sobre disponibilidade de recursos florestais, 
histórico de exploração e condições de acesso (Pereira et al., 2010). Já o risco de mineração 
ilegal foi capturado pela presença de jazidas de ouro situadas em Unidades de Conserva-
ção ou Terras Indígenas, onde a exploração mineral é proibida (Pereira e Pucci, 2026). Os 
dados para identificação do risco de mineração ilegal foram obtidos no Serviço Geológico 
do Brasil (CPRM), no Ministério do Meio Ambiente (MMA) e na Funai.

Finalmente, desde 2022, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) mapeia siste-
maticamente a presença de facções nos municípios da Amazônia Legal. Segundo pes-
quisas recentes, a intensificação do tráfico na região ocorreu em paralelo à chegada de 
grandes organizações criminosas brasileiras, como o Comando Vermelho (CV) e o Pri-
meiro Comando da Capital (PCC), e ao surgimento e expansão de facções regionais. Esse 
processo parece estar relacionado à monopolização pelo PCC, a partir de 2016, da rota 

2	 Consideramos uma sobreposição alta se mais de 50% da área de florestas públicas não destinadas 
apresentam sobreposição de CAR.
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alternativa de tráfico de cocaína (por meio do Paraguai e por terra para o Brasil). Esse mo-
nopólio empurrou os outros grupos para a rota amazônica e gerou disputas por controle 
de pontos estratégicos (Manso e Dias, 2018; FBSP, 2022, Dias, 2024). Os levantamentos 
mais recentes indicam a atuação de 17 facções distintas na região (FBSP, 2025). O número 
de municípios com a presença de facções tem crescido rapidamente desde os primeiros 
registros: eram 178 em 2023, 260 em 2024 e 344 em 2025 (FBSP, 2023; FBSP, 2024; FBSP, 
2025). A Figura 5 sintetiza a distribuição espacial de cada um dos fatores de risco. 

Figura 4. Exposição a fatores de risco na amazônia legal: presença de riscos 
individuais 

Fonte: elaboração dos autores a partir de: (i) dados do CPRM, do MMA e da Funai para computar 
municípios mais expostos à mineração de ouro ilegal; (ii) dados do Ipam  sobre a sobreposição de 
CAR em Florestas Públicas; (iii) dados do Imazon para zonas madeireiras disponíveis em Pereira 
et al. (2010); e (iv) dados do FBSP para identificar presença de facções criminosas (FBSP, 2023).
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Fator está presente Fator está presente
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Fatores de risco individuais e excesso 
de homicídios ao longo do tempo 

Nesta seção, estimamos um modelo econométrico simples para avaliar como a exposi-
ção a cada fator de risco se associa à evolução das taxas de homicídio nos municípios da 
Amazônia Legal (para detalhes metodológicos, ver Apêndice).

A Figura 5 resume os principais resultados do modelo. Cada painel mostra o diferencial de 
crescimento da taxa de homicídio a cada ano, relativo ao período de 1996–1998, em muni-
cípios expostos a um determinado fator de risco, comparados aqueles sem fatores. Esses 
diferenciais indicam o quanto a violência evoluiu de forma excepcionalmente mais intensa 
nos municípios associados a cada atividade ilegal ao longo do tempo. Por exemplo, o painel 
superior esquerdo mostra que, entre 2003 e 2006, municípios expostos à extração ilegal de 
madeira apresentaram taxas de homicídio cerca de 10 por 100 mil habitantes superiores 
às observadas em municípios sem fatores de risco no período de referência (1996–1998).

Figura 5. Diferença entre taxas de homicídio por fatores de risco vs. ‘sem 
fatores’ em 1996-98, 1999-2023
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Os resultados desse modelo também mostram quais fatores foram mais relevantes para 
explicar a evolução do crescimento da taxa de homicídios em determinado momento da 
história recente da Amazônia Legal. Por exemplo, até meados dos anos 2000, a violên-
cia na região esteve mais fortemente associada à exploração ilegal de madeira. Diferen-
temente, nos anos seguintes, os conflitos ligados à grilagem de terras (painel superior 
direito) e à mineração ilegal de ouro (painel inferior esquerdo) tornaram-se mais rele-
vantes para explicar o aumento dessa violência. E, mais recentemente, sobretudo a partir 
de segunda metade dos anos 2010, observa-se uma maior incidência de homicídios em 
áreas de atuação de facções criminosas ligadas ao tráfico de drogas. Esta última é uma 
mudança que traz uma complexidade maior nos padrões de violência na região. Atual-
mente, a violência está integrada a redes do crime organizado em municípios pequenos 
da região, no passado estava predominantemente associada a disputas locais pelo acesso 
e controle de recursos naturais.

Contudo, é importante observar que a presença de facções criminosas depende, em parte, 
da capacidade institucional local, que também pode influenciar a incidência de violên-
cia por outros mecanismos. Assim, fatores não observados relacionados à capacidade do 
Estado em determinados municípios podem gerar uma correlação espúria entre presença 
de facções e os níveis de violência. Dessa forma, os resultados apresentados devem ser in-
terpretados como correlações, e não como relações de causalidade. Essa limitação é menos 
relevante na análise dos outros fatores de risco, pois as medidas utilizadas nesses casos 
são baseadas em riscos exógenos, como a distribuição geológica de jazidas de ouro ou a 
localização de zonas madeireiras, e não na observação direta da ocorrência de atividades 
ilegais, que tenderia a refletir a capacidade de fiscalização local.

A partir dos resultados apresentados na Figura 5, podemos construir cenários contra-
factuais para entender qual teria sido a taxa de homicídios nos municípios pequenos da 
Amazônia se não houvesse exposição aos fatores de risco. Em outras palavras, é possível 
calcular quantos homicídios a cada ano estariam relacionados às atividades ilegais anali-
sadas aqui. Estima-se que, durante todo o período de análise (de 1999 a 2023), 18.367 ho-
micídios poderiam ter sido evitados caso os quatro fatores de risco (atividade madeireira, 
grilagem, mineração de ouro, facções) não estivessem presentes.   

Em seguida, comparamos esse número ao excesso de violência apresentado na Figura 1 
e avaliamos em que medida os homicídios associados aos fatores de risco poderiam ex-
plicar a diferença de comportamento entre a Amazônia e o restante do país. A Figura 6 
decompõe esse excesso anual de homicídios nos municípios pequenos da Amazônia Legal 
entre os diferentes fatores de risco e um componente residual (outros fatores, em cinza). 
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Figura 6. Excesso de Homicídios associados a fatores de risco – municípios da 
Amazônia Legal com menos de 100,000 habitantes, 1999-2023

Ao longo dos anos 2000 e 2010, há um crescimento gradual do excesso de mortes, seguido 
por um salto expressivo em 2018. Esse salto é consistente com a mudança na dinâmica 
da violência na região devido à consolidação das rotas do tráfico de drogas e da maior 
presença de facções criminosas, como discutido anteriormente.

É possível verificar, também, uma mudança clara na contribuição relativa de cada fator 
de risco ao longo do tempo. Nos primeiros anos dos anos 2000, a exploração ilegal de 
madeira responde por parcela relevante do excesso de homicídios, perdendo importân-
cia gradualmente nos anos seguintes. A partir da segunda metade da década de 2000, 
ganham destaque os riscos associados à grilagem de terras e, posteriormente, à mineração 
ilegal de ouro, cuja contribuição cresce de forma consistente ao longo dos anos 2010. No 
período mais recente, a presença de facções criminosas ligadas ao tráfico de drogas emerge 
como um componente central na explicação do excesso de violência. Até 2017, somente 
29% das mortes associadas a fatores de risco eram relacionadas à presença de facções. 
Já entre 2018 e 2023, esse número cresce para 56%. Vale notar que é somente a partir 
de 2005, com o deslocamento das rotas de tráfico para as hidrovias amazônicas, há um 
aumento gradual dos homicídios em municípios que viriam a ser ocupados, no período 
mais recente, por facções ligadas ao tráfico de drogas (Pereira, Pucci e Soares, 2024).

Nota: o excesso de homicídios obtido de forma similar à Figura 1 a partir de dados do Sim-Datasus e IBGE.  A 
decomposição entre homicídios associados a fatores de risco ou outros fatores foi realizada com base nos 
resultados do modelo econométrico apresentado no Apêndice.
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Um aspecto adicional observado no gráfico da Figura 6 é a relação entre a soma das con-
tribuições dos fatores de risco e o excesso total de homicídios. Até aproximadamente 2011, 
o componente residual (barras em cinza claro) é predominantemente negativo, indicando 
que, quando considerados isoladamente, os fatores de risco analisados apontariam para 
um aumento do excesso de violência maior do que o efetivamente observado. No período 
mais recente, contudo, essa relação se inverte: o componente residual torna-se positivo, 
sugerindo que os fatores de risco individuais passam a explicar apenas parte do cresci-
mento observado do excesso de homicídios. 

Uma limitação dessa abordagem é que ela não captura efeitos de interação entre riscos 
que podem ocorrer, por exemplo, em municípios simultaneamente expostos à mineração 
ilegal, à grilagem e à atuação de facções, situação comum em alguns dos estados da Ama-
zônia Legal. Essa limitação motiva a próxima etapa da análise, qual passa a considerar o 
acúmulo de fatores de risco por município, em vez de avaliá-los de forma isolada.
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Acúmulo de fatores de risco e excesso 
de homicídios ao longo do tempo 

A Figura 7 classifica os municípios da Amazônia Legal segundo o número de fatores de 
risco simultaneamente presentes e evidencia a concentração espacial de riscos acumu-
lados. No mapa, municípios em cinza não apresentam nenhum dos fatores analisados, 
enquanto municípios em tons progressivamente mais escuros indicam a exposição a um 
número crescente de riscos. O gráfico de barras complementa essa leitura ao mostrar 
o número médio de fatores de risco por estado. Observa-se uma concentração particu-
larmente elevada de municípios expostos a múltiplos riscos nos estados de Rondônia, 
Roraima e Pará, o que indica contextos locais de maior vulnerabilidade à violência.

Figura 7. Exposição a fatores de risco na amazônia legal: 
presença de riscos acumulados

Fonte: elaboração dos autores a partir de: (i) dados do CPRM, do MMA e da Funai para computar 
municípios mais expostos à mineração de ouro ilegal; (ii) dados do Ipam  sobre a sobreposição de 
CAR em Florestas Públicas; (iii) dados do Imazon  para zonas madeireiras disponíveis em Pereira et 
al. (2010); e (iv) dados do FBSP para identificar presença de facções criminosas (FBSP, 2023).
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Assim como na seção anterior, é possível verificar como a violência evoluiu ao longo do 
tempo em municípios expostos a um número diferente de fatores de risco. Os detalhes 
desse modelo estão descritos no Apêndice e a Figura 8 apresenta os resultados da análise. 
A partir de 2014, municípios com três ou quatro fatores de risco registraram maiores cres-
cimentos nas taxas de homicídios quando comparados aqueles sem exposição a riscos. 
Nesse período, municípios classificados com quatro fatores de risco apresentaram, em 
média, um aumento aproximado de 30 homicídios por 100 mil habitantes em relação aos 
municípios sem fatores de riscos no período de referência (1996–1998). 

Figura 8. Diferença entre taxas de homicídio por acúmulo de fatores de risco 
vs. ‘sem fatores’ em 1996-98, 1999-2023
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Aplicamos o mesmo procedimento utilizado anteriormente para construir o cenário con-
trafactual e entender qual teria sido a taxa de homicídios nos municípios pequenos da 
Amazônia caso nenhum dos quatro fatores de risco estivesse presente. Verificamos um 
aumento da capacidade de explicar o excesso de violência no período recente relativo ao 
modelo por fatores individualmente. A Figura 9 mostra que, entre 2018 e 2023, a contri-
buição conjunta dos quatro fatores de risco explica cerca de 60% do excesso de homicídios 
na Amazônia, o que corresponde a aproximadamente 5.500 mortes adicionais associadas 
a esses fatores. Em comparação, quando analisamos os fatores de risco separadamente, 
explicamos uma proporção menor, de 52% do excesso de homicídios. Esse resultado indica 
que uma parcela da violência recente está associada a interação dos diferentes riscos em 
uma dinâmica criminal mais complexa. 

Figura 9. Excesso de homicídios associados a fatores de risco acumulados – 
municípios da Amazônia Legal com menos de 100,000 habitantes, 1999-2023

Nota: o excesso de homicídios foi obtido de forma similar à Figura 1 a partir de dados do Sim-Datasus e IBGE. A 
decomposição entre homicídios associados a fatores de risco ou outros fatores foi realizada com base nos 
resultados do modelo econométrico apresentado no Apêndice.
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Conclusão: uma história  
possível para a evolução  
da violência na Amazônia 

Os resultados deste relatório indicam que a violência na Amazônia Legal passou por 
transformações relevantes ao longo das últimas décadas, ao acompanhar mudanças nos 
mercados ilegais que operam na região.

Até meados dos anos 2000, a violência esteve principalmente associada a conflitos fun-
diários e à exploração ilegal de madeira, em um contexto marcado por direitos de pro-
priedade pouco definidos e fiscalização limitada. A partir da década de 2010, a mineração 
ilegal de ouro ganhou maior relevância como fator associado à violência. Nesse período, 
os conflitos pareceram estar associados principalmente a disputas por acesso e controle 
de recursos naturais. Tais disputas eram frequentemente resolvidas fora das instituições 
formais, o que contribuiu para níveis elevados de homicídios nos municípios pequenos 
e mais remotos da Amazônia.

Após meados da década de 2010, e de forma mais acentuada a partir de 2018, houve uma 
mudança na natureza da violência na região. A consolidação das rotas do tráfico de drogas 
e a maior presença de facções criminosas passaram a desempenhar um papel mais impor-
tante na dinâmica dos homicídios. As disputas territoriais e os conflitos pelo controle das 
rotas de tráfico, muitas vezes sobrepostos a áreas já marcadas por ilegalidades ambientais, 
intensificaram esse processo. 

Esse padrão evidencia que o quadro observado na Amazônia não é estático, mas resulta de 
ciclos sucessivos nos quais diferentes atividades ilegais assumem protagonismo ao longo 
do tempo. Do ponto de vista de políticas públicas, os resultados sugerem que estratégias 
utilizadas em períodos anteriores para combater a violência, como, por exemplo, a regula-
rização fundiária e a fiscalização ambiental, podem ser insuficientes diante do avanço do 
crime organizado. Enfrentar a violência na região exige políticas mais integradas, capazes 
de articular governança territorial, políticas ambientais, segurança pública, controle de 
fronteiras e coordenação interinstitucional. Ou seja, uma estratégia mais compatível com 
uma dinâmica criminal complexa e sofisticada.
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Apêndice Metodológico

Neste relatório, replicamos a metodologia utilizada em Soares, Pereira e Pucci (2021) e atu-
alizamos as estimativas entre fatores de risco (individualmente e por número de fatores) 
e a taxa de homicídios para, em seguida decompor, ano a ano, o quanto do excesso de 
violência observado na Amazônia pode ser atribuído a esses fatores.

Este apêndice descreve os modelos econométricos utilizados para calcular os efeitos es-
timados nas seções 3 e 4. Para ambos os casos, devido às especificidades da dinâmica 
da violência em municípios de pequeno porte, restringimos a amostra a municípios da 
Amazônia Legal com menos de 100 mil habitantes. Os erros-padrão são ajustados para 
correlação serial dentro de cada município (clustering municipal). Além disso, para lidar 
com a elevada variabilidade da taxa de homicídios em municípios pequenos, as regressões 
são ponderadas pela população média municipal entre 1996 e 2023.

Descrição do modelo por fator de risco:

Na Seção 3, estimamos o modelo econométrico por fator de risco que pode ser represen-
tado pela seguinte regressão linear:  

 
em que 		  corresponde à taxa de homicídios no município   no ano ; 

          é uma variável dummy igual a 1 para municípios nas zonas madeireiras; 〖
      é uma variável dummy igual a 1 para municípios sob risco de grilagem (grande 

sobreposição de CARs e florestas públicas não destinadas);  é uma variável dummy 
igual a 1 para municípios com jazidas de ouro que não podem ser exploradas legalmente; e  

 é uma variável dummy indicando a presença de facções no município. A Figura 
5 apresenta os coeficientes estimados por esse modelo.
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Descrição do modelo por acúmulo de fatores de risco: 

Na Seção 4, estimamos o modelo econométrico representado pela regressão linear:

em que corresponde à taxa de homicídios no município  no ano ;  as va-
riáveis          ,  ,  e   são dummies que identificam municípios 
expostos a um, dois, três ou quatro fatores de risco, respectivamente;̃ representa efeitos 
fixos de estado-ano; indica efeitos fixos de município;  é o termo de erro aleatório. A 
Figura 8 apresenta os coeficientes estimados por esse modelo. Em tons mais claros, estão 
os coeficientes , que indicam o diferencial de crescimento da taxa de homicídios, rela-
tivo ao período de 1996 a 1998, em municípios expostos a um fator de risco, comparados 
aqueles sem fatores. As cores mais escuras mostram os coeficientes , , e   que 
capturam, de forma análoga, as diferenças na evolução dos homicídios em municípios 
com dois, três e quatro fatores de risco, comparados aos sem fatores de risco.

Simulação de cenários contrafactuais e estimação  
dos homicídios associados a fatores de risco

Os coeficientes estimados nas equações acima representam, de forma intuitiva, o dife-
rencial da taxa de homicídios associado à presença de um determinado fator de risco (ou 
ao número de fatores de risco) em um município e ano específicos. Esses coeficientes 
podem, portanto, ser utilizados para simular cenários contrafactuais nos quais o fator de 
risco não estivesse presente. Para cada município e ano, a taxa de homicídios contrafac-
tual é obtida subtraindo, da taxa observada, o coeficiente estimado para o respectivo fator 
de risco. A partir dessa taxa contrafactual e da população municipal, é possível calcular 
o número contrafactual de homicídios. A agregação dessas diferenças permite estimar o 
total de mortes em excesso atribuível a cada fator de risco.
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